
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1755026 - SP (2018/0182729-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JOAQUIM AUGUSTO DE FIGUEIREDO NETTO 
ADVOGADO : MARCELO LEOPOLDO MOREIRA  - SP118145 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE VALORES DECORRENTES DE 
BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA EXISTÊNCIA DE 
DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO 
RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso concedido 
administrativamente, no curso de ação judicial em que se reconheceu 
benefício menos vantajoso, é possível a execução das parcelas do benefício 
postulado na via judicial até a data da implantação administrativa, situação que 
não se confunde com a chamada "desaposentação".
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Agravo Interno improvido.    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

deu provimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmula 568 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, a não incidência da 

Súmula 83 e 568/STJ, porquanto "os precedentes citados no decisum 

estão superados, em vista da orientação contida no RE-RG 661.256/SC" 

(fl. 533e). 

Alega "como se verifica, o precedente citado no decisum ora 

impugnado reconhece o direito à 'execução dos valores compreendidos 

entre a data de concessão do benefício obtido na via judicial e a data de 

início do benefício reconhecido na via administrativa, mais vantajoso" 

tendo como base o REsp 1.334.488/SC, com ementa ao norte transcrito e 

que pacificou no Eg. STJ a possibilidade da desaposentação. Desse 

modo, ao contrário do que consta do decisum impugnado, o fundamento 

jurídico-base era a possibilidade de desaposentação" (fl. 535e).

Pondera "como o EG. STJ pacificou o entendimento pela 

impossibilidade da desaposentação, não é possível ao segurado escolher 

o benefício que melhor lhe aprouver, sendo descabida, também, a 

execução de valores a título de retroativo" (fl. 539e). 

Aponta recentes manifestações colegiadas do STJ no REsp 

1.451.289 (segunda turma) e REsp 1.148.133/RS (sexta turma).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 546/560. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE VALORES DECORRENTES DE 
BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA EXISTÊNCIA DE 
DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO 
RECONHECIDO PELO INSS. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais vantajoso 
concedido administrativamente, no curso de ação judicial em que se 
reconheceu benefício menos vantajoso, é possível a execução das 
parcelas do benefício postulado na via judicial até a data da implantação 
administrativa, situação que não se confunde com a chamada 
"desaposentação".
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, no caso, verifico 

que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte, 

segundo a qual, reconhecido o direito de opção pelo benefício mais 

vantajoso concedido administrativamente, no curso de ação judicial em 

que se reconheceu benefício menos vantajoso, é possível a execução 

das parcelas do benefício postulado na via judicial até a data da 

implantação administrativa, situação que não se confunde com a 

chamada “desaposentação”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PERCEPÇÃO DO 
BENEFÍCIO CONCEDIDO ADMINISTRATIVAMENTE NO 
CURSO DA AÇÃO, MAIS VANTAJOSO, E EXECUÇÃO 
DAS PARCELAS ATRASADAS DO BENEFÍCIO 
POSTULADO EM JUÍZO. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE 
DISTINTA DA CHAMADA "DESAPOSENTAÇÃO". 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 
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II – Caso no qual o Autor, que não se encontrava em gozo 
de aposentadoria, ingressou em juízo em face da resistência 
injustificada do INSS em conceder-lhe o benefício, sendo 
obrigado a permanecer em atividade para garantir o sustento 
próprio e da sua família e a contribuir para o RGPS por mais 
tempo. 
III – Concessão administrativa de aposentadoria por tempo 
de contribuição no curso da ação e posterior condenação do 
INSS, em juízo, a conceder-lhe a aposentadoria com data de 
início - DIB mais antiga, mas com renda inferior à da 
aposentadoria com a DIB mais recente. 
IV – Pretensão de execução judicial do benefício, 
considerando o tempo anterior à data da concessão 
administrativa, com a manutenção da aposentadoria mais 
recente e de renda mais elevada.
V – Possibilidade de manutenção do benefício concedido 
administrativamente no curso da ação e, 
concomitantemente, a execução das parcelas do benefício 
postulado na via judicial até a data da implantação 
administrativa.
VI – Não caracterização da hipótese de desaposentação, 
prevista no art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/91, porquanto: 1) o 
Autor requereu o benefício de aposentadoria na via 
administrativa e, ante à negativa pelo INSS, buscou o 
reconhecimento judicial da pretensão; no curso da 
demanda, a Autarquia concedeu administrativamente o 
benefício. Não se trata, portanto, de segurado aposentado 
que continuou a exercer atividades sujeitas ao RGPS, mas 
de trabalhador ativo cuja aposentadoria foi negada na via 
administrativa. Tal situação não se confunde com a 
chamada "desaposentação", pois nesta o INSS concede 
administrativamente o benefício e o segurado (aposentado) 
socorre-se do Poder Judiciário com o intuito de cancelá-lo; 
2) trata-se de cumprimento de título judicial que reconheceu 
o direito à aposentadoria em data anterior à considerada 
pelo INSS, e não de pedido de novo benefício, como ocorre 
na desaposentação, na qual o segurado pretende cancelar 
um benefício que já recebe e requerer outro melhor; e 3) a 
desaposentação implica inclusão de tempo posterior à 
aposentadoria, com o objetivo de melhorar o valor da renda 
mensal inicial, o que não é o caso, em que o Judiciário 
determinou a inclusão, no cálculo da RMI, de tempo anterior 
à data da concessão administrativa do benefício.
VI – Se a Autarquia previdenciária houvesse concedido a 
aposentadoria na época devida, o segurado não faria jus a 
prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 
exercício da atividade posterior. No entanto, não foi o que 
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ocorreu, pois o INSS não concedeu a devida aposentadoria 
na época própria, obrigando o segurado, além de provocar o 
Poder Judiciário para reconhecer seu direito, a continuar 
trabalhando por vários anos para buscar o indispensável 
sustento, quando este já deveria estar sendo assegurado 
pela Autarquia previdenciária.
VII – Honorários recursais. Cabimento. 
VIII – Recurso Especial desprovido.
(REsp 1740071/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 
31/10/2018)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
DE VALORES DECORRENTES DE BENEFÍCIO 
RECONHECIDO EM JUÍZO, NA EXISTÊNCIA DE 
DEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DE BENEFÍCIO MAIS 
VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto 
pelo INSS contra decisão proferida pelo juízo da 4ª Vara 
Federal de Joinville/SC, que rejeitou a impugnação da 
Autarquia Previdenciária à pretensão do exequente de 
continuar recebendo mensalmente o benefício concedido na 
via administrativa, com renda mensal mais vantajosa, bem 
como de executar as parcelas atrasadas relativas ao 
benefício concedido judicialmente.
2. O recorrente sustenta que o art. 535 do CPC foi violado, 
mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria 
incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto 
Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as 
matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 
julgamento do feito. Assim, é inviável o conhecimento do 
Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.
3. Acerca do prosseguimento do processo de execução, 
para executar valores oriundos do benefício previdenciário 
reconhecido em juízo, posteriormente renunciado em razão 
do deferimento concomitante de benefício previdenciário 
mais vantajoso por parte da Administração, a jurisprudência 
do STJ vem balizando as seguintes premissas, a saber: 1ª) 
ao segurado é dado optar pelo benefício previdenciário mais 
vantajoso; 2ª) o direito previdenciário é direito patrimonial 
disponível; 3ª) o segurado pode renunciar ao benefício 
previdenciário, para obter um mais vantajoso; 4ª) não há 
necessidade de o segurado devolver valores do benefício 
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renunciado; 5ª) reconhecido o direito de opção pelo 
benefício mais vantajoso concedido administrativamente, no 
curso da ação judicial em que se reconheceu benefício 
menos vantajoso, sendo desnecessária a devolução de 
valores decorrentes do benefício renunciado, afigura-se 
legítimo o direito de execução dos valores compreendidos 
entre o termo inicial fixado em juízo para concessão do 
benefício e a data de entrada do requerimento 
administrativo.
4. O presente caso está a tratar, especificamente, da quinta 
premissa, que se mostra bem assentada pela jurisprudência 
do STJ. A propósito: AgRg no REsp 1.451.289/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18.6.2014, DJe 18.8.2014 AgRg no REsp 1.481.248/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11.11.2014, DJe 18.11.2014.
5. Diante desse quadro, reconhecida a possibilidade de 
opção e a desnecessidade de devolução dos valores 
recebidos, revela-se legítimo, no caso, o direito de 
prosseguir na execução das parcelas reconhecidas em juízo 
até a data do deferimento administrativo do benefício mais 
vantajoso.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1524305/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
05/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE VALORES DECORRENTES 
DE BENEFÍCIO RECONHECIDO EM JUÍZO, NA 
EXISTÊNCIA DE DEFERIMENTO DE BENEFÍCIO MAIS 
VANTAJOSO RECONHECIDO PELO INSS. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DOS ARTIGOS 794 
E 795 DO CPC. JURISPRUDÊNCIA FIRME DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Ao segurado é dado optar pelo benefício previdenciário 
mais vantajoso.
2. O direito previdenciário é direito patrimonial disponível.
3. O segurado pode renunciar ao benefício previdenciário, 
para obter um mais vantajoso.
4. Não há necessidade de o segurado devolver valores do 
benefício renunciado.
5. Reconhecido o direito de opção pelo benefício mais 
vantajoso concedido administrativamente, no curso da ação 
judicial em que se reconheceu benefício menos vantajoso, 
sendo desnecessária a devolução de valores decorrentes do 
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benefício renunciado, afigura- se legítimo o direito de 
execução dos valores compreendidos entre o termo inicial 
fixado em juízo para concessão do benefício e a data de 
entrada do requerimento administrativo. Precedentes.
6. Recurso conhecido e não provido.
(REsp 1397815/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2014, 
DJe 24/09/2014)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.755.026 / SP
Número Registro: 2018/0182729-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50088409320174030000 0001768-57.2001.4.03.6126 17685720014036126

Sessão Virtual de 02/04/2019 a 08/04/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAQUIM AUGUSTO DE FIGUEIREDO NETTO
ADVOGADO : MARCELO LEOPOLDO MOREIRA - SP118145
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOAQUIM AUGUSTO DE FIGUEIREDO NETTO
ADVOGADO : MARCELO LEOPOLDO MOREIRA - SP118145

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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